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INCLUA-SE NO EXPEDIENTE 
EM / / 

ESTADO DOCEARÃ PRESIDENTE 

MENSAGEM n 0 6.393 
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Senhor Presidente, 

No período normal de funcionamento dessa augusta Assembléia Legislativa, 
foram submetidos à deliberação do Poder Legislativo, por meio de suas respectivas 
Mensagens, projetos de leis versando sobre matérias de relevante importância e de grande 
interesse público. Entretanto, algumas proposições, no que pese sua relevância e urgência, não 
puderam ser devidamente apreciadas e votadas. 

Assim sendo, tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, nos 
termos do Art. 47, §§ 5o e 6o, combinados com o Art. 88, inciso XX, todos da Constituição 
Estadual, e de acordo com a Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, no que diz 
respeito às mensagens de interesse do Poder Judiciário, convocar extraordinariamente essa 
Augusta Assembléia, aproveitando a convocação a ser feita para a posse do Governador e do 
Vice-Govemador do Estado eleitos, no período que terá início em 28 de dezembro de 1998 até 
o dia 1° dejaneiro de 1999, a fim de apreciar as matérias a seguir enumeradas, todas urgentes e 
de relevante interesse público: 

1. Mensagem n. 09/98 - Tribunal de Justiça, cujo Projeto de 
Lei eleva à categoria de 2" Entrância a Comarca de Orós e à de 1* Entrância a 
Comarca Vinculada de Baixio, com a elevação e criação dos respectivos cargos 
indicados, introduzindo, ainda, alterações no Anexo Único da Lei n. 12.776, de 29 
de dezembro de 1997; 

2. Mensagem n. 10/98 - Tribunal de Justiça, cujo Projeto de 
Lei dispõe sobre a criação de cargos no Quadro III - Poder Judiciário e dá outras 

• providências; 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Luiz Alberto Pontes 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 
NESTA. 
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A criação da Secretaria sob comento, destina-se, pois, a 
promover a otimização dos recursos do solo e do subsolo, da mão-de-obra e 
do aproveitamento da água na busca da melhona da produção e da 
produtividade da agricultura irrigada, impulsionando, assim, a geração de 
emprego e renda e o apoio ao desenvolvimento das atividades de 
agronegocios e de abastecimento alimentar. 

0 projeto promove, ainda, alterações na Lei tf 12.532, de 21 
de dezembro de 1995, que dispõe sobre a Politica Estadual de Irrigação, 
adequando-a aos propósitos da nova Secretana. 

7. o Projeto de Lei que acompanha esta Mensagem, que 
prorroga os efeitos da Lei n. 12.445, de 30 de maio de 1995, que concede às 
indústrias consumidoras de aços planos crédito presumido do ICMS nos 
valores que indica em seu artigo 1°, o qual tem o seguinte significado: 

O mcentivo fiscal tratado, vem sendo outorgado desde o ano 
de 1995, e visa conferir maior competitividade ao setor industrial cearense, 
produtor de bens de consumo duráveis, que utiliza como matéria-prima 
essencial aços planos. A prorrogação do beneficio até 31 de dezembro de 
1999 é, pois, importante para que o referido setor continue a competir com 

força económica suficiente, diante de indústrias similares de outras 
unidades da Federação, que também vendem seus produtos neste Estado. 

Certo de contar com o valioso apoio de Vossa Excelência, que adotará as 
medidas necessárias decorrentes desta mensagem, renovo protestos de respeito e consideração, 
extensivos aos seus dignos Pares. 

aos 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO 
23 dedezembrode 1998. 

CEARA, em Fortaleza, 

Tasso Ribei» Jereissati f ? 
GOVERNADOR DO ESTAÔM 

•OCE 
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3. Mensagem n. 11/98 - Tribunal de Justiça, na forma de seu 
substitutivo, cujo Projeto de Lei erige as Comarcas Vinculadas de Chorozinho, 
Croatá, Guaiúba, Itaitinga e Pindoretama em Comarcas de T Entrância, com a 
criação dos respectivos cargos de Juiz de Direito e de seus auxiliares, e dá outras 
providências; 

4. Mensagem n. 15/98 - Tribunal de Justiça, na forma de seu 
substitutivo, cujo Projeto de Lei autoriza os Ofícios de Registro Civil das Pessoas 
Naturais do Estado do Ceará a prestar serviços diversos dos de natureza registrai, 
nas condições que indica; 

5. o Projeto de Lei que acompanha esta Mensagem, que 
autoriza a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado a alienar os imóveis 
integrantes do patrimônio do Estado, situados em Fortaleza e no Município 
de São Luís do Curú-CE., desafetando-os de sua destinação do Poder 
Judiciário. Tem o incluso Projeto o seguinte significado: 

- Justifica-se a propositura em virtude de solicitação do 
Poder Judiciário, face a existência de outros imóveis mais adequados para 
as finalidades anteriormente desenvolvidas nos imóveis de cuja alienação 
neste projeto se cuida, os quais se encontram, presentemente, em desuso. 

Considerando que imóveis próprios do Estado, localizados 
em Municipios do Estado do Ceará, quando afastados de sua destinação 
especial, sem outra que a substitua, passam a sofrer risco de depredação 
resultando em custos para o erário público, a alienação através de venda, 
propiciará a aplicação dos recursos obtidos em outros fins, revertendo para 
o alcance do interesse público, principio maior da administração pública. 

O projeto privilegia a observância da Lei de licitações, 
nomeando para fins de alienação pretendida, a adoção da modalidade de 
concorrência pública. 

6. o Projeto de Lei que acompanha esta Mensagem, que cria, 
na estrutura do Poder Executivo, a Secretaria da Agricultura Irrigada e dá 
outras providências, o qual tem a seguinte importância: 

- o Governo do Estado tem a necessidade de contar com um 
órgão especifico voltado, exclusivamente, para a produtividade da 
agricultura irrigada, atividade que, por força das adversidades climáticas 
que, periodicamente, assolam o Ceará, está a merecer atenções 
permanentes. 

SC JOl 01 
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ESTADO DO CEARÁ 
PRESÍDÊNTE 

MENSAGEM n 0 6.393 

Senhor Presideme. 

No periodo normal de funcionamento dessa augusta Assembléia Legislativa, 
foram submetidos à deliberação do Poder Legislativo, por meio de suas respectivas 
Mensagens, projetos de leis versando sobre matérias de relevante importância e de grande 
interesse público. Emretamo, algumas proposições, no que pese sua relevância e urgência, nào 
puderam ser devidamente apreciadas e votadas. 

Assim sendo, tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, nos 
termos do An. 47, íjíj S3 e 6\ combinados com o An. 88, inciso XX, todos da Constituição 
Estadual, e de acordo com a Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, no que diz 
respeito às mensagens de interesse do Poder Judiciário, convocar extraordinariamente essa 
Augusta Assembléia. aproveitando a convocação a ser feita para a posse do Governador e do 
Vice-Govemador do listado eleitos, no periodo que terá inicio em 28 dc dezembro de 1998 até 
o dia 1° de janeiro de 1999, a fim de apreciar as matérias a seguir enumeradas, todas urgentes e 
de relevante interesse público: 

1. Mensagem u. 09/98 - Tribunal de Justiça, cujo Projeto de 
Lei eleva à categoria de 2* Entrância a Comarca de Orós e à de 1* Entrância a 
Comarca Vinculada de Baixio, com a elevação e criação dos respectivos cargos 
indicados, introduzindo, ainda, alterações no Anexo Único da Lei n. 12.776, de 29 
de dezembro de 1997; 

2. Mensagem u. 10/98 - Tribunal de Justiça, cujo Projeto de 
Lei dispõe sobre a criação de cargos no Quadro lll - Poder Judiciário e dá outras 
providencias: 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Luiz Alberto Pontes 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 
NEST A. 

Mi i u i ui 
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ESTADO DO CEARA 

3. Mensagem n. 11/98 - 11ibuiuil de Justiça, na forma de seu 
substitutivo, cujo Projeio de Lei erige as Comarcas Vinculadas de Chorozinho, 
Croata, Guaiúba, Itaitinga e Pindoretama em Comarcas de 1" Entrância, com a 
criação dos respectivos cargos de Juiz de Direito e de seus auxiliares, e dá outras 
providências; 

A Mensagem n. 15/98 - Tribunal de Justiça, na forma de seu 
substitutivo, cujo Projeto de Lei autoriza os Ofícios de Registro Civil das Pessoas 
Naturais do Estado do Ceará a prestar serviços diversos dos de natureza registrai, 
nas condições que indica; 

. 5. o Projeto de Lei que acompanha esta Mensagem, que 
autoriza a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado a alienar os imóveis 
integrantes do patrimônio do Estado, situados em Fortaleza e no Município 
de São Luis do Curú-CE., desafetando-os de sua destinação do Poder 
Judiciário. Tem o incluso Projeto o seguinte significado: 

- Justijhti-se a propositura em virtiuk de solicitação do 
Poder Judiciário, face a existência de outros imóveis mais adequados para 
as finalidades anteriormente desenvolvidas nos imóveis de cuja alienação 
neste projeio se cuida, os quais se encontram, presentemente, em desuso. 

('unsulenmdo que imóveis próprios do Estado, localizados 
etn Municipios do Estado do (\'aràt quando afastados de sua destinação 
especial, sem outra que a substitua, passam a sofrer risco de depredação 
resultando em custos para o erário público, a alienação através de venda, 
propiciará a aplicaçào dos recursos obtidos em outros fins, revertendo /tara 
o alcance do interesse público, principio maior da administração pública. 

O projeto privilegia a observância da Lei de licitações, 
nomeando para fms de alienação pretendida, a adoção da moilalidade de 
concorrência pública. 

.6. o Projeto de Lei que acompanha esta Mensagem, que cria, 
na estrutura do Poder Executivo, a Secretaria dn Agricultura Irrigada e dá 
outras providências, o qáal tem a seguinte importância: 

- a (iownio du Estado wm a necessidade de contar com um 
órgão especifico voltado, exclusivamente, para a protlutividade da 
agricultura irrigada, atividade que, por força das adversidades climáticas 
que. perioi/icaniente. assolam o (\'arã, está a merecer atenções 
permanentes. 

•CCi 
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A criação Ja Secretaria sob comento, destina-se, pois, a 
promover a otimização dos recursos do solo e do subsolo, da mão-de-obra e 
do aproveitamento da água na busca da melhoria da produção e da 
produtividade da agricultura irrigada, impulsionando, assim, a geração de 
emprego e renda e o apoio ao desenvolvimento das atividades de 
agronegocios e de abastecimento alimentar. 

O projeto promove, ainda, alterações na Lei n0 J2.532, de 21 
de dezembro de Í9lJ5, que dispõe sobre a Politica Estadual de Irrigação, 
adequando-a aos propósitos da nova Secretaria. 

7. o Projeto de Lei que acompanha esta Mensagem, que 
prorroga os efeitos da Lei n. 12.445, de 30 de maio de 1995, que concede às 
indústrias consumidoras de aços planos crédito presumido do ICMS nos 
valores que indica em seu artigo l \ o qual tem o seguinte significado: 

O incentivo fiscal tratado, vem sendo outorgado desde o ano 
de /Wj, e VÍSÍI conferir maior competitividade ao setor industrial cearense, 
produtor de bens de consumo duráveis, (pie utiliza como matéria-prima 
essencial aços planos. A prorrogação do beneficio até 31 de dezembro de 
1999 é, pois, importante para qne o referido setor continue a competir com 

força económica suficiente, diante de indústrias similares de outras 
unidades da Federação, que também vendem seus produtos neste Estado. 

Ceno de contar com o valioso apoio de Vossa Excelência, que adotará as 
medidas necessárias deconenies desia mensagem, renovo protestos de respeito e consideração, 
extensivos aos seus ditmos Pares. 

aos 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO 
23 dedezembrode 1998. 

CEARA, em Fortaleza, 

Tu Ho Ki bei aí Jcrcissali 
GOVEKNADOU UO ESTA 

^ 
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ESTADO DOCEARÁ 

PROJETO DE LEI 
^ 

1*b 

^ 

r-í 

Cria, na estrutura do Poder 
Executivo estadual, a Secretaria da 
Agricultura Irrigada e dá outras 
providências. 

.Art. r - Fica criada, na estrutura do Poder Executivo Estadual, a Secretaria da 
Agricultura Irrigada , à qual incumbe promover a otimização dos recursos do solo e do 
subsolo, da mão-de-obra e do aproveitamento da água, objetivando a melhoria da produção e 
da produtividade da agricultura irrigada, com vistas a geração de emprego e renda e o apoio 
ao desenvolvimento das atividades de agronegocios e de abastecimento alimentar e, 
competindo-lhe ainda: 

I. estimular a fruticultura, a floricultura, a olericultura e a produção de grãos na 
forma empresarial em áreas irrigadas com condições favoráveis de solo e clima; 

II. dar condições ao surgimento de investimentos da iniciativa privada para plantação, 
processamento, e comercialização de frutas e sucos em nível nacional e 
internacional; 

III. promover, junto aos meios académicos, à iniciativa privada e aos demais 
interessados, pesquisas que investiguem a viabilidade económica e agronómica do 
plantio dc flores, frutas e de agroindústrias processadoras de doces e sucos no 
Estado; 

IV. divulgar as potencialidades do Ceará para os empresários do setor, em nível 
nacional c internacional e estimular interessados na produção empresarial irrigada, 
junto ao meio rural cearense; 

V. fomentar o mercado potencial de fruteiras agroeconômico ainda não exploradas no 
Estado; 

VI. diversificar as formas de parceria entre o Governo e a iniciativa privada nas 
atividades da produção irrigada; 

VII. estimular outros negócios ligados ao campo de forma empresarial e intensiva. 

Parágrafo único - O Chefe do Poder Executivo estadual, no uso de sua competência 
institucional, mediante Decreto, disporá sobre a estrutura organizacional, as competências das 
unidades administrativas, as atribuições dos dirigentes e o funcionamento da Secretaria da 
Agricultura Irrigada. 

IOCE 

Art. 2o - A Secretaria de que trata esta lei é dirigida pelo Secretário da Agricultura 
Irrigada, cargo dc provimento em comissão, dc livre nomeação e exoneração pelo Governador 
do Estado, que fica criado. 
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Parágrafo único - O Secretário da Agricultura Irrigada, será substituído, nos casos da 
vacância, ausência, afastamento, impedimento ou suspeição, pelo Subsecretário da Agricultura 
Irrigada, cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Governador 
do Estado, que fica criado. 

Art. 3o - Ficam criados os Cargos de Direção e Assessoramento, de provimento em 
comissão, integrantes do Grupo Ocupacional Direção c Assessoramento, lotados nos Órgãos 
da Administração Direta, conforme indicação constante no Anexo 1 desia Lei. 

Art. 4o- Ficam autorizados a extinção dos cargos de direção e assessoramento de 
provimento em comissão, integrantes do Grupo Ocupacional Direção e Assessoramento, 
conforme indicação constante no Anexo I desta Lei. 

.Art. 5o - Os artigos 6o, 8o, 12, 32, da Lei n0 12.532, de 21 de dezembro de 1995, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6o - Os projetos públicos estaduais de irrigação serào elaborados, 
implantados e operados, direta ou indiretamente, pela Secretaria da Agricultura 
Irrigada ou pela Secretaria dos Recursos Hídricos." 

"Art. 8o - O Poder Executivo estadual concederá financiamentos e estabelecerá 
linhas de incentivos e projetos de irrigação que vierem a ser executados por 
iniciativa de empresas privadas, cooperativas e produtores rurais isolados, 
desde que os respectivos projetos tenham sido aprovados pela. Secretaria da 
Agricultura Irrigada." 

"An. 12 - Para os efeitos do an. 6o desta Lei, compete: 
I - à Secretaria dos Recursos Hídricos - SRH, a outorga c cobrança pelo uso 
da água; 
II - à Secretaria da Agricultura Irrigada : 
a) a formulação do modelo de gestão dos perímetros irrigados, com base em 

processo licitatório dos lotes irrigáveis; 
b) o licenciamento de projetos privados que pretendam beneficiar-se de 

incentivos do Poder Público; 
c) a concessão da operação e manutenção da infra-estrutura pública de uso 

comum dos projetos de irrigação, que poderá ser feita à associações de 
irrigantes ou a empresas privadas ou públicas especializadas na distribuição 
de água bruta; 

IOCE 
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d) o controle e fiscalização da operação e manutenção da infra-estrutura de 
irrigação de uso comum; 

e) a elaboração de estudos e projetos de irrigação." 

"Art.32 - O Governador do Estado, através da Secretaria da Agricultura 
Irrigada, buscará entendimento para celebração de convénios com a 
Administração Pública Federal Direita e Indireta, visando transferir para o 
Estado os projetos de irrigação ora a cargo de órgãos e entidades federais, 
implantados c em implantação que serão, progressivamente, assumidos pelo 
Estado." 

.Art. 6o - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir adiciona! ao orçamento 
vigente, créditos especiais, até o montante de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais), 
destinados ao atendimento dos encargos decorrentes da implantação e funcionamento da 
Secretaria da Agricultura Irrigada, conforme detalhamento constante do anexo 11. 

Parágrafo único - Os recursos para atender ao disposto no capuf deste artigo serão 
decorrentes de anulação de dotações orçamentárias. 

An. 7* - Esta Lci entrará cm vigor na data dc sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente o § 2o do art. 5o da Lci n0 12.532, dc 21 de dezembro de 1995, 
cujo § I o passa a denominar-sc parágrafo único e o parágrafo único do art. 32. 

CCE 
SG3 01 01 
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ANEXO 1 A QUE SE REFERE O ART. 3o DA LEI N 0 

DE DE DE 1998. 

SÍMBOLO SITUAÇÃO ATUAL 
OOS CARGOS 
EXISTENTES 

(QUANTIDADE) 

CARGOS 
AUTORIZADOS A 

EXTINÇÃO 
(QUANTIDADE) 

SITUAÇÃO DOS 
CARGOS 
CRIADOS 

(QUANTIDADE) 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

(QUANTIDADE) 

DNS-1 02 - - 02 
DNS-2 46 - 02 48 
DNS-3 236 - 11 247 
DAS-1 392 12 18 398 
DAS-2 867 - 10 877 
DAS-3 1.612 -

26 
1.638 

DAS-4 1.353 - - 1.353 
DAS-5 141 - - 141 
DAS-6 203 - - 203 
DAS-7 - - - -

DAS-8 441 - - 441 
TOTAL 5.293 12 67 5.348 

IOCE 
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ANLAU 11 A iiU& BB REFERE O ART. 6fi DA LEI NS 

DÍ me. 
•STAOODOOBAfU 
flCCRB TARIA DO PIANEJAMENTO • COOROBNAÇAO - MPLAN 
OWHTOmA DB ORÇAMENTO F1NANCBIRO - êOP 

SOUCITAÇÃO: 0273 ANULAÇÃO DE CRÉDITO ORDINÁRIO 

CL. ORÇAMENTARIA DESCRIÇÃO 

21000000 SECRETARfA DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
21100010 OIRETORIA DC IRRIQACAO E AGROINDÚSTRIA 

(M13 060 063 PROMOVER A REESTRUTURAÇÃO AGRARIA 

DE DE 

/ Z_ 

Pághm 1 

0765 APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO PARA PROMOVER A REESTRUTURAÇÃO AGRÁRIA 

r » 1 9 APOIO PfNANCKIRO AO PROORAMA OB REESTRUTURAÇÃO AGRARIA 

22 ESTAOO DO CEARA 

/ * 411000 00 NVESTIMENTOS EM REGIME DE EXECUÇÃO ESPECIAL 

TOTAL DA UNI ORÇ.! 
TOTAL DA BMTlOAMl 

TOTAL OIRAU 

600.000,00 
000.000.00 
900.000,00 
•00000,00 



ANEXO I I A QUE 8E REFERE O ART;bit UA LSi N" 
DB 1998 

BITAOO DO OBARA 
aBCUTAMA DO PLANBJAMBMTO B COOftOBHAÇAO • BBflAN 
DIIWrOMA M OKÇAMBKTO nNANOSIRO •BOF 

BOUCTTAÇAO: , 0372 CRÉDTTO ESPECIAL 

CL ORÇAMENTARIA DESCRIÇÃO 

Út* uo 

97090000 SECRETARIA DA AGRI CULIURA IRRIGADA 
07100001 SECRETARIA O* ACRICULIURA IRRIGADA 

04 Or ttl QM DOTAR A INSTTTUIÇAO DE RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FVMNCBROS 
NECESSÁRIOS AO BOM DESEMPBMO Oe 8UA8 njNÇÚES 

0177 MANTER A INSTTTUTÇÀO EM PLENO FUNCIONAMENTO 

40000 MANUTENÇÃO B FUNCIONAMENTO ADMNtSTRATTVO 

aa UTADO DO CSMtA 

•11100 00 PeSSCMLCML 

#12000 00 MATERIAL DB CONSUMO 

$13100 00 REMUNERAÇÃO 00 SERVIÇOS PEBOOAia 

313200 00 OUTROS SERVIÇOS EENCAROOS 

412000 00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

TOTAL DA UNI ORÇ.: 
TOTAL DA ENTIDADE: 

TOTAL GERAU 

110000,00 

20000,00 

1001000.00 

200000,00 

20.000.00 

800.000.00 

600.000.00 

600.000,00 
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MENSAGEM 6393 
MATÉRIA (03): CRIA, NA ESTRUTURA DO PODER EXECUTIVO, A 

SECRETARIA DA AGRICULTURA IRRIGADA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

PARECER N 0 L0195/98 

Ementa: Projeto de Lei destinado a criar, na 
estrutura do Poder Executivo, a Secretaria 
da Agricultura Irrigada, defínindo-lhe 
atribuições e regras; a criar cargos 
comissionados, lotados nos órgãos da 
Administração Direta; a autorizar a extinção 
de cargos comissionados, nos quantitativos 
que indica; e a autorizar o Poder Executivo a 
abrir adicional ao orçamento vigente, 
créditos especiais, até o montante de 
R$500,000,00, destinados ao atendimento 
dos encargos decorrentes da implantação e 
funcionamento da Secretaria da Agricultura 
Irrigada. Atendimento do principio 
constitucional da legalidade, Inocorrência de 
colisão com o art 169, § I o , II, da 
Constituição Federal, com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e com o Plano Plurianual. 
Admissibilidade da proposição. 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 
Mensagem n 0 6.393, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, destinado a criar, 
na estrutura do Poder Executivo, a Secretaria da Agricultura Irrigada, definindo-lhe 
atribuições e regras; a criar cargos comissionados, lotados nos órgãos da Administração 
Direta/ a autorizar a extinção de cargos comissionados, nos quantitativos que indica em 
Anexo; e a autorizar o Poder Executivo a abrir adicional ao orçamento vigente, créditos 
especiais, até o montante de R$500.000,00, destinados ao atendimento dos encargos 
decorrentes da implantação e funcionamento da Secretaria da Agricultura Irrigada. 

2. Esclarece o Excelentíssimo Sr. Governador do Estado que "o Governo 
do Estado tem a necessidade de contar com um órgão específico voltado, 
exdusivamente, para a produtividade da agricultura irrigada, atividade que, por força 
das adversidades climáticas que, periodicamente, assolam o Ceará, está a merecer 
atenções permanentes" 

/ / 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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3. Ao nosso entender, inexiste vício jurídico na proposição. 

4. Por início, ressalte-se que o Chefe do Poder Executivo, com a 
apresentação do projeto de lei em exame, está a cumprir o art. 60, § 2 o, j e a, da 
Constituição do Estado do Ceará, segundo o qual a criação, estruturação e atribuições 
das Secretarias de Estado, e a criação de cargos na Administração direta, autárquica e 
fundacional do Poder Executivo depende de lei de iniciativa do Governador. 

5. Demais, a proposição atende o art. 169, § 1°, I I , da Constituição 
Federal, pelo qual a criação de cargos depende de autorização específica na lei de 
diretrizes orçamentárias. 

6. Por sua vez, a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado do Ceará para 
o exercício financeiro de 1998 - Lei n012.709, de 16.7.1997- prevê, em seu art. 21, § 
1°, b, a possibilidade de criação de cargos, desde que haja dotação orçamentária 
suficiente para atender as projeções de despesas e aos acréscimos decorrentes. 

7. E por intermédio do art. 6 o da proposição, busca o Chefe do Poder 
Executivo incluir no orçamento fiscal do Poder Executivo do Estado do Ceará, dotação 
orçamentária suficiente para atender as despesas decorrentes da criação de novos 
cargos. 

8. Por mais, tenha-se que em sede de parecer jurídico em processo 
legislativo, impossível definir-se se a criação de cargos proposta ofende, ou não, o art. 
169 da Constituição Federal, o art. 162, § I o , da Carta Estadual, e o art. 21, § I o , a, da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, pelos quais as despesas com pessoal terão como limite 
máximo o previsto em lei complementar federal; atualmente, a Lei Complementar n 0 

82, de 27.3.1995. 

9. Quanto à solicitação de abertura de crédito adicional, constante do art. 
6 o do projeto, assinale-se que conforma-se com as disposições constitucionais, federais 
e estaduais, relativas às finanças públicas. 

J 
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10. Efetivamente, prescrevem o art. 167, V, da Carta Federal, e o art. 
205, IV, da Constituição Estadual, que a abertura de crédito espedal - ou seja, em 
relação ao qual não havia previsão orçamentária - depende de autorização legislativa, 
que é o requisito que busca o Poder Executivo atender mediante o preceito ora em 
análise. 

11. Demais, os dispositivos constitucionais antes referidos determinam 
que a autorização de crédito especial fica condicionada à indicação dos recursos 
correspondentes. 

12. Por sua vez, em atendimento à imposição constitucional destacada, o 
projeto de lei em referência, pelo parágrafo único do citado art. 6°, determina que "os 
recursospara atender"à abertura de crédito adicional solicitada "serão decorrentes de 
anulação de dotações orçamentárias" 

13. Neste ponto, observamos que, quanto parágrafo único do art. 1° do 
projeto em estudo, não visualizamos qualquer transgressão a dispositivos 
constitucionais ou legais hierarquicamente superiores, posto ser juridicamente regular a 
delegação legislativa para o exercício de competências previamente definidas na lei 
delegante, conformando-se o exercício da competência delegada o atendimento ao 
princípio constitucional da legalidade, que não coincide com o princípio da reserva 
legal. 

14. Quanto aos demais dispositivos da proposição, também não 
lobrigamos qualquer vício jurídico. 

15. Por fim, não visualizamos qualquer ofensa da proposição com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 1998 e com o Plano 
Plurianual. 

I I I 

^ 
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16. Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da 
proposição, considerando a inexistência de vícios jurídicos. 

17. É o nosso parecer, à consideração da egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação Final. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
& de dezembro de 1998. n j {\f\ lOf 

^mJM 
Fernando ̂ ntonio Costa de Oliveira E . ^ 

Procurador % \ 

V-\ 
# ^0 m 
£ 

% S U ^ 
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EMENDA ADITIVA 

Modifiaca o Art. 1° da Mensagem N.' 
6393 A. 

/ L O ^ ^ 

^ 
Q 

V 

) 
: f ' \ 

^ ^ 
TI 

Art 1° - Modifica o Ineiso Ido Art. Tda Mensagem, N. 0 6393 A 

I - estimular a fruticujtura. a floricultura, a olericultura e a 
produção de grãos na form ^empresarial, bem como nas áreas de 
agricultura familiar, nas cooperativas de pequenas irrigantes e de 
refoma agrária, todas em áreas irrigadas com condições favoráveis 
de solo e clima ; 

W^fX 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 29 
de dezembro de 1998. 



EMENDA MODIFICATIVA u; 1, 

Modifica o Caput do Art. 1° da 
Mensagem N.0 6393 A. 

Art. I o - Modifica o Caput do Art. I o da Mensagem, N 0 6393 A 

"Art. 1° Fica criada na estrutura do Poder Executivo Estadual, a 
Secretaria da Agricultura Irrigada, à qual incumbe promover a 
otimização e preservação dos recursos do solo e do subsolo, da mão 
de obra e do aproveitamento de água objetivando a melhoria da 
produção e da produtividade da agricultura irrigada c preservação 
do meio ambiente, com vistas a geração de emprego e renda e o 
apoio ao desenvolvimento das atividades de agronegócio» e de 
abastecimento alimentar e, tòmpetindo-lhe ainda. 

Sala das Ŝ VsÔés da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 29 
de deMHiBto de 1998. 

M S 

Dep. João Alfredo 
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RESIDENTE DA COMISSÃO 
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l^n»*í&0 FINAL DA MENSAGEM N 0 6.393-A 
r / lC . ^ -n 

t^í^" 
\ # " 

"j$> 
Cria, na estrutura do Poder Executivo Estadual, a Secretaria 
da Agricultura Irrigada e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica criada, na estrutura do Poder Executivo Estadual, a Secretaria da Agricultura 
Irrigada, a qual incumbe promover a otimização dos recursos do solo e do subsolo, da mão-de-obra e do 
aproveitamento da água, objetivando a melhoria da produção e da produtividade da agricultura irrigada, 
com vistas a geração de emprego e renda e o apoio ao desenvolvimento das atividades de agronegocios e 
de abastecimento alimentar e, competindo-lhe ainda: 

I - estimular a fruticultura, a floricultura, a olericultura e a produção de grãos na forma 
empresarial, bem como nas áreas de agricultura familiar, nas cooperativas de pequenos irrigantes e de 
reforma agrária, todas em áreas irrigadas com condições favoráveis de solo e clima; 

II - dar condições ao surgimento de investimentos da iniciativa privada para plantação, 
processamento e comercialização de frutas e sucos em nível nacional e internacional; 

I I I - promover, junto aos meios académicos, à iniciativa privada e aos demais interessados, 
pesquisas que investiguem a viabilidade económica e agronómica do plantio de flores e de agroindústrias 
processadoras de doces e sucos no Estado; 

IV - divulgar as potencialidades do Ceará para os empresários do setor, em nível nacional e 
internacional e estimular interessados na produção empresarial irrigada, junto ao meio rural cearense; 

V - fomentar o mercado potencial de fruteiras agroeconômico ainda não exploradas no 
Estado; 

VI - diversificar as formas de parceria entre o Governo e a iniciativa privada nas atividades da 
produção irrigada; 

VII - estimular outros negócios ligados ao campo de forma empresarial e intensiva. 
Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo Estadual, no uso de sua competência 

institucional, mediante Decreto, disporá sobre a estrutura organizacional, as competências das unidades 
administrativas, as atribuições dos dirigentes e o funcionamento da Secretaria da Agricultura Irrigada. 

Art. 2o. A Secretaria de que trata esta Lei é dirigida pelo Secretário da Agricultura Irrigada, 
cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, que fica 
criado. 

Parágrafo único. O Secretário da Agricultura Irrigada será substituído, nos casos da 
vacância, ausência, afastamento, impedimento ou suspeição, pelo Subsecretário da Agricultura Irrigada, 
cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, que fica 
criado. 
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A ^ ^ F i c a m criados os Cargos de Di^ãoeAssessoramemo, de 

integrantes do Crupo Ocupacional OireçãoeAssessoramento, lotadosnos^rgãosda Administração 
Oireta, conforme indicação constante no Anexoldesta Lei. 

A^^Ficamautorizadosaextinção dos cargos de direçãoeassessoramento de provimento 
em comissão, integrantes do Crupo Ocupacional Oireção e Assessoramento, conforme indicação 
constante no Anexoldesta Lei. 

A ^ ^ O s a r t i g o s ^ ^ l ^ ^ d a L e i n ^ l ^ ^ , decide dezembro de l^,passama 
vigorar comaseguinte redação: 

^Ar t . ^Os projetos públicos estaduais de irrigação serão elaborados, implantadose 
operados, direta ou indiretamente, pela Secretaria da Agricultura Irrigada ou pela Secretaria 
dos Recursosbidricos.̂  

^A^^OPoder Executivo Estadual concederá flnanciamentoseestabelecerá linbas de 
incentivoseprojetosdeirrigação que vieremaser executados por iniciativa de empresas 
privadas,cooperativaseprodutores rurais isolados, desde que os respectivos projetos tenbam 
sido aprovados pela Secretaria da Agricultura Irrigada.̂  

^A^^Para os efeitosdoArt.^destaLei,compete: 
DaSecretaria dos Recursos ^idricos-SRFI,aoutorgaecobrança pelo uso daágua; 
Il-àSecretaria da Agricultura Irrigada: 
a^aformulação do modelo de gestào dos perímetros irrigados, com base em processo 

licitatório dos lotes irrigáveis; 
^olicenciamento de projetos privados que pretendam beneficiar-se de incentivos do 

Poder Público; 
e^aconcessãodaoperaçãoemanutençãodainfra-estruturapúblicade uso comum dos 

projetos de irrigação, que poderá ser feita ás associações de irrigantes ou às empresas privadas 
ou públicas especializadas na distribuição de água bruta; 

d^ocontroleefiscalização da operaçãoemanutenção da infra-estrutura de irrigação de 
uso comum; 

e^aelaboraçãodeestudoseprojetosde irrigação.^ 
^Art. ^2. O Covemadordo Estado, através da Secretariada Agricultura Irrigada, 

buscará entendimentopara celebração de convénios coma AdministraçãoPúblicaPederal 
Diretaeindireta, visando transferir paraoEstado os projetos de irrigação oraacargo de 
órgãose entidades federais, implantadoseem implantaçãoque serão, progressivamente, 
assumidos pelo Estados 
Art.^.FicaoCbefe do Poder Executivo autorizadoaabrir, adicional ao orçamento vigente, 

créditos especiais, ateomontante de R ^ ^ . ^ , ^ quinhentos mil reaise, destinados ao aten 
dos encargos decorrentes da implantaçãoefuncionamento da Secretaria da Agricultura Irrigada, conforme 
detalbamento constante do anexo 11. 

Parágrafo único. Os recursos para atender ao disposto no ^^desteartigo serão decorrentes 
de anulação de dotações orçamentárias. 

Assemb^oLeg^o^o do Estado do Ceoró 
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Art. 7o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário, especialmente o § 2o do Art. 5o da Lei n0 12.532, de 21 de dezembro de 1995, cujo § 1° passa a 
denominar-se parágrafo único e o parágrafo único do Art. 32. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
30 de dezembro de 1998. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: [085} 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 3o DA LEI Nfl 

DE DE DE 1998. 

SÍMBOLO SITUAÇÃO ATUAL CARGOS SITUAÇÃO DOS SITUAÇÃO 
DOS CARGOS AUTORIZADOS A CARGOS CRIADOS PROPOSTA 
EXISTENTES EXTINÇÃO (QUANTIDADE) (QUANTIDADE) 

(QUANTIDADE) (QUANTIDADE) 
DNS-1 02 - - 02 
DNS-2 46 - 02 48 
DNS-3 236 - 11 247 
DAS-1 392 12 18 398 
DAS-2 867 - 10 877 
DAS-3 1.612 - 26 1.638 
DAS-4 1.353 - 1.353 
DAS-5 141 - 141 
DAS-6 203 - 203 
DAS-7 - - -
DAS-8 441 - 441 

TOTAL 5.293 12 67 5.348 



ANEXO U A QUE SE REFERE O ART. 6o DA LEI N0 DE DE DE 1998 

ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO -SEPLAN 
DIRETORIA DE ORÇAMENTO FINANCEIRO - SOF 

SOLICITAÇÃO: 0272 
CL. ORÇAMENTÁRIA 

CRÉDITO ESPECIAL 
DESCRIÇÃO 

04 07 021 

07000000 SECRETARIA DA AGRICULTURA IRRIGADA 
07100001 SECRETARIA DA AGRICULTURA IRRIGADA 

054 DOTAR A INSTITUIÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, 
MATERIAIS E FINANCEIROS NECESSÁRIOS AO BOM 
DESEMPENHO DE SUAS FUNÇÕES 

0177 MANTER A INSTITUIÇÃO EM PLENO FUNCIONAMENTO 

311100 
312000 
313100 
313200 
412000 

40000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO 

22 ESTADO DO CEARÁ 
00 PESSOAL CIVIL 
00 MATERIAL DE CONSUMO 
00 REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS 
00 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 

. 00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

110.000,00 
20.000,00 

150.000,00 
200.000,00 
20.000,00 

TOTAL DA UNL ORÇ. 
TOTAL DA ENTIDADE 

TOTAL GERAL 

500.000,00 
500.000,00 
500.000,00 
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 6o DA LEIN 0 DE DE DE 1998 

ESTADO DO CEARÁ 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO-SEPLAN 
DIRETORIA DE ORÇAMENTO FINANCEIRO - SOF 

SOLICITAÇÃO: 0273 ANULAÇÃO DE CRÉDITO ORDINÁRIO 
CL. ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO 

21000000 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
21100010 DIRETORIA DE IRRIGAÇÃO E AGROINDÚSTRIA 

04 13 066 063 PROMOVER A REESTRUTURAÇÃO AGRÁRIA 
0765 APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO PARA PROMOVER A 

REESTRUTURAÇÃO AGRÁRIA 

72318 APOIO FINANCEIRO AO PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO 
AGRÁRIA 

22 ESTADO DO CEARÁ 
01175 413000 00 INVESTIMENTOS EM REGIME DE EXECUÇÃO ESPECIAL 500.000,00 

TOTAL DA UNI- ORÇ.: 500.000,00 
TOTAL DA ENTIDADE: 500.000,00 
TOTAL GERAL: 500.000,00 
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C ^ na t ru tura do Poder Exeen^vo E^adna^ a 
S e e r e t a r i a d a A ^ e n ^ r a ^ a d a e d á o n t r a s p r o ^ ^ ^ 

A A ^ E ^ B L ^ L E G ^ A T I V A D O ESTADODOCEARÁ 

D E C ^ E T A ^ 

A ^ ^ P i e a criada, na estruma do Poder executivo E5taduaI,aSeeretaria d 
Irrigada^aqual incumbe promoveraotimizaçào dos reeursos do soloedo subsô  
aproveitamento da água, objetivandoamelboria da produçãoeda produtividade da agri 
com vistasageração de empregoerendaeoapoio ao desenvolvimento das atividades de agronegõciose 
de abastecimento alimentar e, competindo-lbe aindao 

I-estimularafritticultura,afloricultu^a,aolericulturaeaproduçãodegrãosnafor^ 
empresarial,bem como nas áreas de agricultura familiar, nas cooperativas de pequenos irrigantesede 
reformaagrária, todas em áreas irrigadascomcondições favoráveis de soloeclima; 

^ - dar condições ao surgimento de investimentosda iniciativaprivada paraplantaçào, 
processamentoecomercializaçào de ̂ utasesucos em nível nacionaleinternacional; 

^D^promover,junto aos meios acadêmicos,áiniciativaprivadaeaos demais interessados, 
pesquisas que investiguemaviabilidadeeconômicaeagronômica do plantio de floresede agroindústrias 
processadoras de docesesucos no Estado; 

IV^divulgar as potencialidades do Ceará para os empresários do setor, em nível nacionale 
internacionaleestimular interessados na produção empresarial irrigada, junto ao n̂ eio rural cearense 

V D fomentar o mercado potencial de fruteiras agroeconômico ainda não exploradas no 
Estado; 

V^^diversiflcar as formas de parceria entreoOovernoeainiciativa privada nas atividades da 
produção irrigada; 

V^^estimularoutros negócios ligados ao campo de forma empresarialeintensiva. 
Parágrafo únieoD O Cbefe do Poder Executivo Estadual, no uso de sua competência 

ínstimcional, mediante Oecreto, disporá sobreaestrutura organizacional, as competências das ^ 
administrativas, as atribuições dos dirigenteseof^cionamento da Secretaria da Agricultura Irriga 

Art^^ASecretaria de que trata esta Leiédirigida pelo Secretário da Agricultura Irrigada, 
cargo de provimento em comissão, de livre nomeaçãoeexoneração pelo Covemador do Estado, que flea 
criado. 

Parágrafo único. O Secretário da Agricultura Irrigada será substituído, nos casos da 
vacância, ausência, af^tamento, impedimento ou suspeição, pelo Subsecretário da Agricultura Irrigada, 
cargo de provimento em comissão, de livre nomeaçãoeexoneração pelo Covemador do Estado, que flea 
criado. 

Art^^Picam criados os Cargos de OireçãoeAssessoramento, de orovimento em comissão, 
mtegrantesdo CrupoOcupacional OireçãoeAssessoramento, lotadosnosOrgãos da Administração 
Oireta, conforme indicação constante no Anexoldesta Lei. 

Art.^Picamautorizadosaextinção dos cargos de direçãoeassessoramento de provimento 
em comissão, integrantes do Crupo Ocupacional Oireção e Assessoramento, conforme indicação 
constante no Anexoldesta Lei. 

Ar t .^Osar t igos^ ,^12,32daLein^l2 .^ ,de21 dedezembrode 1995, passama 
vigorar comaseguinte redação^ 

^Art^^.Os projetos públicos estaduais de irrigação serão elaborados, ímplantadose 
operados, direta ou indiretamente, pela Secretaria da Agricultura Irrigada ou pela Secretaria 
dos Recursosbidricos.̂  

^ ^ 



fr. 

"Art. 8o. O Poder Executivo Estadual concederá financiamentos e estabelecerá linhas 
de. incentivos e projetos de irrigação que vierem a ser executados por iniciativa de empresas 
privadas, cooperativas e produtores rurais isolados, desde que os respectivos projetos tenham 
sido aprovados pela Secretaria da Agricultura Irrigada." 

"Art. 12. Para os efeitos do Art. 6o desta Lei, compete: 
I - à Secretaria dos Recursos Hídricos - SRH, a outorga e cobrança pelo uso da água; 
I I - à Secretaria da Agricultura Irrigada: 
a) a formulação do modelo de gestão dos perímetros irrigados, com base em processo 

licitatório dos lotes irrigáveis; 
b) o licenciamento de projetos privados que pretendam beneficiar-se de incentivos do 

Poder Público; 
c) a concessão da operação e manutenção da infra-estrutura pública de uso comum dos 

projetos de irrigação, que poderá ser feita às associações de irrigantes ou às empresas privadas 
ou públicas especializadas na distribuição de água bruta; 

d) o controle e fiscalização da operação e manutenção da infra-estrutura de irrigação de 
uso comum; 

e) a elaboração de estudos e projetos de irrigação." 
"Art. 32. O Governador do Estado, através da Secretaria da Agricultura Irrigada, 

buscará entendimento para celebração de convénios com à Administração Pública Federal 
Direta e Indireta, visando transferir para o Estado os projetos de irrigação ora a cargo de 
órgãos e entidades federais, implantados e em implantação que serão, progressivamente, 
assumidos pelo Estado " 
Art. 6o. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, adicional ao orçamento vigente, 

créditos especiais, até o montante de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais), destinados ao atendimento 
dos encargos decorrentes da implantação e funcionamento da Secretaria da Agricultura Irrigada, 
conforme detalhamento constante do anexo II. 

Parágrafo único. Os recursos para atender ao disposto no caput deste artigo serão 
decorrentes de anulação de dotações orçamentárias. 

Art. 7o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o § 2o do Art. 5o da Lei n0 12.532, de 21 de dezembro de 1995, cujo § 1° passa a 
denominar-se parágrafo único e o parágrafo único do Art. 32. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
30 de dezembro de 1998. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 

1$° 



ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 3o DA LEI N 0 1 2 . 8 8 1 , 

DE 31DE dezembro DE 1998. 

SlMBOLO SITUAÇÃO ATUAL CARGOS SITUAÇÃO DOS SITUAÇÃO 
DOS CARGOS AUTORIZADOS A CARGOS CRIADOS PROPOSTA 
EXISTENTES EXTINÇÃO (QUANTIDADE) (QUANTIDADE) 

(QUANTIDADE) (QUANTIDADE) 
DNS-1 02 - - 02 
DNS-2 46 - 02 48 
DNS-3 236 - 11 247 
DAS-1 392 12 18 398 
DAS-2 867 - 10 877 
DAS-3 1.612 - 26 1.638 
DAS-4 1.353 - - 1.353 
DAS-5 141 - - 141 
DAS-6 203 - - 203 
DAS-7 - - - -
DAS-8 441 - - 441 

TOTAL 5.293 12 67 5.348 
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 6o DA LEIN 8 1 2 . 8 8 1 , DE 31 DEdeaato DE 1998 

ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO -SEPLAN 
DIRETORIA DE ORÇAMENTO FINANCEIRO - SOF 

SOLICITAÇÃO: 0272 CRÉDITO ESPECIAL 
CL. ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO 

07000000 SECRETARIA DA AGRICULTURA IRRIGADA 
07100001 SECRETARIA DA AGRICULTURA IRRIGADA 

04 07 021 054 DOTAR A INSTITUIÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, 
MATERIAIS E FINANCEIROS NECESSÁRIOS AO BOM 
DESEMPENHO DE SUAS FUNÇÕES 

0177 MANTER A INSTITUIÇÃO EM PLENO FUNCIONAMENTO 

40000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO 

311100 
312000 
313100 
313200 
412000 

22 ESTADODOCEARÁ 
00 PESSOAL CIVIL 
00 MATERIAL DE CONSUMO 
00 REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS 
00 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 
00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

TOTAL DA UNI. ORÇ. 
TOTAL DA ENTIDADE 

TOTAL GERAL 

110.000,00 
20.000,00 

150.000,00 
200.000,00 
20.000,00 

500.000,00 
500.000,00 
500.000,00 

L/̂ _ 
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ANEXO U A QUE SE REFERE O ART. 6° DA LEI N 0 1 2 . 8 8 1 , DE 31 oE&SBdXD D E 1998 

ESTADO DO CEARÁ 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO -SEPLAN 
DIRETORIA DE ORÇAMENTO FINANCEIRO - SOF 

SOLICITAÇÃO: 0273 ANULAÇÃO DE CRÉDITO ORDINÁRIO 
CL. ORÇAMENTÁRIA DESCRIÇÃO 

21000000 SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
21100010 DIRETORIA DE IRRIGAÇÃO E AGROINDÚSTRIA 

04 13 066 063 PROMOVER A REESTRUTURAÇÃO AGRÁRIA 
0765 APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO PARA PROMOVER A 

REESTRUTURAÇÃO AGRÁRIA 

72318 APOIO FINANCEIRO AO PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO 
AGRÁRIA 

22 ESTADO DOCEARÁ 
01175 413000 00 INVESTIMENTOS EM REGIME DE EXECUÇÃO ESPECIAL 500.000,00 

TOTAL DA UNI. ORÇ.: 500.000,00 
TOTAL DA ENTIDADE: 500.000,00 
TOTAL GERAL: 500.000,00 
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